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Ato normativo nao pode impor restricao nao previstaem le

O ato normativo infralegal, especialmente em matériatributéria, como aIN 1.765/2017, da Secretariada
Receita Federal, ndo pode impor restricéo ndo previstaem lei, sob pena de afronta ao principio da
legalidade.

Com esse entendimento, o juiz Hong Kou Hen, da 82 Vara Civel Federal de S&o Paulo concedeu liminar
auma empresa do ramo de construcéo para permitir a compensacdo tributaria, independentemente da
prévia apresentacaéo da Escrituracéo Contabil Fiscal (ECF). A liminar possibilita que a empresa
compense o valor de R$ 3,5 milhdes de Imposto de Renda de Pessoa Juridica.

"A lei éclara, 0 saldo credor de imposto recolhido em excesso podera ser compensado pelo contribuinte
nos periodos de apuracdo subsequentes, ou segja, no periodo de apuragdo seguinte. Ora, alN 1.765/2017,
ao condicionar o recebimento dos pedidos de restitui¢do e declaragdo de compensacao a prévia
apresentacao e processamento da ECF, acabou por restringir, ilegalmente, o exercicio do direito de
repeticdo de indébito ao més de julho do periodo de apuragéo subsequente”, disse.

Segundo o0 magistrado, o artigo 74, 8 1°, daLei 9.430/1996, estabelece que o exercicio do direito de
compensacao do indébito tributério esta condicionado somente a apresentacdo de declaracdo pelo
contribuinte, "ndo existindo amparo legal a nova exigénciaimposta pela Receita Federal" por meio da
IN 1.765/2017.

"Expressamente determinou alei que a mera declaragdo de compensacdo apresentada pelo contribuinte €
hipétese de extingdo imediata do crédito tributario, sob condicdo resolutoria de posterior homol ogacéo
pelo fisco. A apresentacéo da ECF, como exige o fisco, é necessaria somente para 0 ato posterior de
homol ogacéo da compensacéo, e ndo para o exercicio do direito de compensacdo. Portanto, incidiu alN
1.765/2017 em duplailegalidade”, concluiu.

A empresa é representada pel o advogado Roberto Carlos K eppler, sdcio do escritorio K eppler
Advogados Associados.
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